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Estará automaticamente eliminado do concurso o candidato que não
comparecer no dia e no horário agendado para entrega dos documentos e realização do
exame admissional, bem como se não comparecerem ao reagendamento do Setor de
Perícia em Saúde, quando for o caso.

Fica o candidato ciente de que, ao tomar posse, deverá estar livre das
vedações contidas no inc. X, do Art. 117, bem como das acumulações ilícitas previstas no
Art. 118, ambos da Lei 8.112/1990.

Em caso de dúvidas os candidatos poderão entrar em contato pelo telefone
(21) 2542-4135 ou através do endereço eletrônico progepe.concursos@unirio.br

LUIZ PEDRO SAN GIL JUTUCA

ANEXO I

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
Atenção: Todas as cópias dos documentos deverão ser apresentadas, na ordem abaixo
relacionada, uma em cada folha por tipo de documento, com o original, não sendo
necessário trazer cópia autenticada.
V̧ISTO PARA TRABALHO NO BRASIL (Exclusivo para candidatos estrangeiros);
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE;
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO REGISTRO NACIONAL DE ESTRANGEIRO (Exclusivo para
candidatos estrangeiros)
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO PASSAPORTE (Exclusivo para candidatos estrangeiros)
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO CPF e COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF,
IMPRESSO DO SITE DA RECEITA FEDERAL COM VALIDADE DE NO MÁXIMO 30 DIAS;
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DA INSCRIÇÃO NO PIS OU NO PASEP; OBS: Não será aceito o
NIT(Número de Identificação do Trabalhador)
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO TÍTULO DE ELEITOR;
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO COMPROVANTE DE VOTAÇÃO DA ÚLTIMA ELEIÇÃO - 1º e 2º
TURNOS (ONDE TENHA HAVIDO);
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO CERTIFICADO RESERVISTA (SE HOMEM)
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DA CERTIDÃO DE NASCIMENTO (SE SOLTEIRO) OU DE
CASAMENTO;
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE MAIS O PAGAMEMENTO
DA ANUIDADE;
2̧ CÓPIAS FRENTE E VERSO DO COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (CONTAS DE LUZ, ÁGUA,
TELEFONE OU GÁS) EM NOME DO SERVIDOR;
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO DIPLOMA DE ESCOLARIDADE CONFORME EXIGIDO NO
EDITAL; ( Diplomas expedidos por instituições estrangeiras de educação superior e
pesquisa devem constar como revalidados no Brasil)
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO COMPROVANTE DE CONTA CORRENTE E CONTA SALÁRIO, EM
UMA DAS SEGUINTES INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS: BANCO DO BRASIL, BANCOOB, BANRISUL ,
BRADESCO, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ITAÚ, SANTANDER, SICREDI, BANESE, CECO O P ES
OU AGIPLAN;
1̧ CÓPIA FRENTE E VERSO DO RG OU CERTIDÃO DE NASCIMENTO E CPF DE CADA UM DOS
DEPENDENTES (pais, filhos, enteados, padrasto, madrasta, cônjuge, companheiro ou
qualquer parente que tenha dependência econômica do servidor comprovada);
1̧ FOTO 3X4
ḐATA DO 1º EMPREGO
ḐELCARAÇÃO DE ACÚMULO DE CARGOS - Se possui acumulação lícita de Emprego Público
(total máximo de 60 horas semanais), apresentar declaração do Departamento de
Recursos Humanos da outra Instituição, constando carga horária semanal e horário
discriminado.
ANEXO II
RELAÇÃO DOS EXAMES CLÍNICOS
1) Exames a serem realizados para todos os cargos, ambos os sexos de todas as
idades:
. Hemograma completo
. Glicemia
. Colesterol total e fracional
. Triglicerídeos
. AST (Transaminase Glutâmica Oxalacética - TGO)
. ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica - TGP)
. Creatinina
. Urina EAS
. Radiografia do tórax (PA e Perfil)
Obs.: Todos os exames acima com validade: até 3 meses
. Eletrocardiograma (para maiores de 30 anos) - validade: 6 meses
. Tipo sanguíneo e Fator RH
2) Exame para todos os candidatos do sexo masculino com idade igual ou superior a 45
anos:
. PSA (validade: 6 meses)
3) Exames para profissionais de saúde, profissionais do laboratório e, inclusive, professores
da área da saúde:
. Imunológico (sangue): Anti-HBs, HBSAg, Anti-HCV e Anti-HAV IgG
4) Exame para candidatas do sexo feminino:
. Citologia oncótica (validade: 1 ano a contar da data da realização)
5) Exame a para todas as candidatas do sexo feminino com idade igual ou superior a 45
anos:
. Mamografia (validade: 2 anos a contar da data da realização)
6) Exame apenas para o cargo de docente:
. Laringoscopia (validade: 1 ano)
7) Vacinação solicitada a todos os cargos, ambos os sexos e todas as idades:
. Dupla-adulto (dT)/Antitetânica
. Hepatite B (3 doses - 0, 1, 5 mês)
OBS.: Apresentar original e cópia da carteira de vacinação

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

PROCESSO: Nº 23069.012339/2018-05. INSTRUMENTO: Contrato. PARTÍCIPES: Universidade
Federal Fluminense - UFF, BRMALLS Participações S.A. e a Fundação Euclides da Cunha de
Apoio Institucional à UFF - FEC . OBJETO: Pesquisa e desenvolvimento de uma ferramenta
de Consulta Vocal de Indicadores . DATA: 16 de janeiro de 2019. PRAZO: 90 (noventa) dias,
a partir da data de assinatura. ASSINATURAS: FABIO BARBOZA PASSOS, Vice-Reitor da
Universidade Federal Fluminense - UFF, JOAQUIM FERREIRA SOARES SANTOS NETO,
representante da BRMALLS Participações S.A. e ALBERTO DI SABBATO, Diretor-Presidente
da Fundação Euclides da Cunha de Apoio Institucional à UFF - FEC.

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO Nº 45/2019

O Reitor da Universidade Federal Fluminense, no uso de suas atribuições, torna
público e homologa o resultado do Processo Seletivo Simplificado para contratação de
professor substituto para a classe, carga horária, departamento e área de conhecimento,
abaixo relacionados, de que trata o Edital nº 207/2018, publicado no D.O.U. de
20/09/2018:

1 - Departamento de Empreendedorismo e Gestão (STE)
Classe: Adjunto A - 20 horas
Área: Empreendedorismo e Administração Geral.
Classificação: Roberto Pessoa de Queiroz Falcão (1º lugar), Paula Porto de

Pontes Valentim (2º lugar), Sandro Alberto Vianna Lordelo (3º lugar).

ANTONIO CLAUDIO LUCAS DA NÓBREGA

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO Nº 46/2019

O Reitor da Universidade Federal Fluminense, no uso de suas atribuições, torna
público e homologa o resultado do Processo Seletivo Simplificado para contratação de
professor substituto para a classe, carga horária, departamento e área de conhecimento,
abaixo relacionados, de que trata o Edital nº 004/2019, publicado no D.O.U. de
03/01/2019:

1 - Departamento Materno Infantil (MMI)
Classe: Auxiliar - 20 horas
Área: Pediatria.
Classificação: Laura lima Fonseca Fagundes (1º lugar), Renata Artimos de

Oliveira Vianna (2º lugar), Deborah Sutter Ayres Pereira (3º lugar).

ANTONIO CLAUDIO LUCAS DA NÓBREGA
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 100/2018

Tornamos público o resultado do Pregão Eletrônico em epígrafe, processo nº:
23069.077502/2018-77, cujo objeto é a aquisição de mat. médico hospitalar
(perfurocortantes); sagrando-se vencedoras as empresas: DANTHI MED COM DE MAT. MED.
HOSP., CNPJ: 02.166.127/01-00, item 75; ALPHARAD COM. IMP. E EXP. DE PROD., CNPJ:
05.062.455/0001-55, itens : 30, 37, 38, 39 e 43; MANIFOLD MEDICAL COM. DE PROD.
HOSP. EIRELI, CNPJ:07.449.335/0001-30, item 71; M4X COM. E SERV. EIRELI, CNPJ:
09.087.070/0001-01, itens 15, 50, 51, 52 e 53; PHARMA BRASIL COM. DE PROD. MÉD I CO S
EIRELI, CNPJ: 12.342.435/0001-01, itens 28 e 29; A7 DISTRIB. DE MEDICAMENTOS EIRELI,
CNPJ: 12.664.453/0001-00, item 19;NEW ORTHO COM. DE PROD. MED. HOSP. LTDA, CNPJ:
19.053.897/0001-40, item 7;BIOMEDICAL PROD. CIENTIFICOS MED. E HOSP., CNPJ:
19.848.316/0001-66, item 65; BECTON DICKINSON IND. CIR.LTDA., CNPJ: 21.551.379/0021-
41, itens 4, 5 e 6; TETHI COM. DE ARTIGOS MED. E ORTOP. EIRELI, CNPJ: 26.262.981/0001-
39, item 82; COTAÇÃO COM. REP. IMP. E EXP. LTDA., CNPJ: 58.950775/0001-08, itens 72 e
74; INJEX IND. CIR. LTDA., CNPJ: 59.309.302/0001-99, itens 3, 10, 17, 18, 20, 21, 54, 55, 56
e 81; CIRÚGICA FERNANDES COM. DE MAT. CIR., CNPJ: 61.418.042/0001-31, itens 11, 14,
16, 22, 23, 25, 48, 49, 61, 62, 63, 64, 76, 77, 78, 79, 80, 83, 84, 85, 88, 89, 90, 91 e 92;
VOLPI DISTRIB. DE DROGAS EIRELI, CNPJ: 64.533.797/0001-75, item 12; UNIT IND. COM.
IMP. E EXP. LTDA., CNPJ: 66.969.262/0001-77, item 34; MEDCORP HOSP. LTDA. , CNPJ:
67.630.541/0001-74, item 67; GREINER BIO-ONE BRASIL PROD. MED. HOSP. LTDA., CNPJ:
71.957.310/0001-47. Valor global de R$5.411.237,9636. Esta publicação, para todos os
efeitos legais, equivale à publicação da Ata de Registro de Preços.

ADRIANA COUTINHO DA CUNHA
Pregoeira

(SIDEC - 04/02/2019) 153057-15227-2018NE800326

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 105/2018

Tornamos público o resultado do Pregão Eletrônico em epígrafe, processo nº:
23069.078295/2018-78, cujo objeto é a aquisição de mat. médico hospitalar para Centro
Cirúrgico (bolsa coletora, dreno e outros); sagrando-se vencedoras as empresas: MINAS
IMPORT LTDA, CNPJ: 00.279.767/0001-00, item 12; CIENLABOR IND. E COM. LTDA, CNPJ:
02.814.280/0002-88, item 11; DE PAULI COM. REP. IMP E EXP, CNPJ: 03.951.140/0001-33,
itens: 21, 24 e 25; MEDICAL HEALTH COM SERV E IMP EIRELI, CNPJ: 07.133.384/0001-60,
item 36; RENAVIA COM. DE MAT. HOSP. LTDA, CNPJ:07.471.772/0001-50, itens 18, 19 e 20;
APX COM. E ASSIT. TEC. DE MAT.E EQUIP., CNPJ: 18.166.291/0001-58, GrupoI; CRUZEL
COMERCIAL LTDA, CNPJ: 19.877.178/0001-43, itens 22 e 23; CDR BRASIL COMERCIAL LTDA,
CNPJ: 21.340.481/0001-54, itens 43, 44 e 45; RAPHAEL GONÇALVES NICESIO,
CNPJ:22.654.814/000182, item 10; CID PROD. MÉDICOS HOSP. LTDA., CNPJ:
28.467.674/0001-10, itens 7, 8 e 9; CARL ZEISS DO BRASIL LTDA., CNPJ:33.131.079/0001-49,
item 13; LANG E FILHOS MAT. HOSP. LTDA., CNPJ:33.175.084/0001-53, item 37;CBS
MEDICO CIENTIFICA SA, CNPJ: 48.791.685/0001-68, itens 32, 33, 34, 35, 38, 39, 40 e 41;
MOGAMI IMP. E EXP. LTDA., CNPJ: 50.247.071/0001-61, item 42; CIRURGICA FERN A N D ES
COM. DE MAT. CIR, CNPJ: 61.418.042/0001-31, itens 26, 27, 28, 29, 30 e 31; HPF SURGICAL
LTDA, CNPJ: 68.532.076/0002-82, itens 15, 16 e 17. Valor global de R$2.737.742,8608. Esta
publicação, para todos os efeitos legais, equivale à publicação da Ata de Registro de
Preços.

ADRIANA COUTINHO DA CUNHA
Pregoeira

(SIDEC - 04/02/2019) 153057-15227-2018NE800326

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 111/2018

Tornamos público o resultado do Pregão Eletronico em epígrafe, processo nº:
230690.078398/201861,-38, cujo objeto é a aquis.de Insumos de In-sumos de Cirurgia
Cardiaca; sagrando-se vencedoras com valor global,as empresas:EXTRACOR COM .E
REPRES.DE MAT.HOSP.LTDA, CNPJ.01.328.114/0001-28, itens 01 e 02- R$38.400,00;
MADRIMED PRODSMED.LTDA, CNPJ:01.520.390/0001-93, item 03 - R$3.100,00; MEDICAL
SUTURE COM.DE MAT.HOSP. LTDA., CPNJ:02.376.490/0001-50,item 08- R$
7.027,50;POLYSUTURE IND.E COM.LTDA, CNPJ.03.812.429/0001-71, itens 04,12,20,22,
R$61.688,68. BIOS MAT.HOSP.LTDA, CNPJ.05.153.722/0001-08,itens 09,15,16 e 19 -
R$32.933,88;BIOTECHNOLOGY COM.DE PRODS.HOSP.LTDA-CNPJ.06.309.339/0001-50, item
25 ;BIOLINE FIOS CIRURGICOS LTDA, CNPJ: 37.844.479/0001-52, itens 05,07,13,18 e 21 - R$
38.682,86.JOHNSON & JOHNSON DO BRASIL IND.E COM.DE PROD .CNPJ.54.516.661/0080-
05,itens 10 e 17-R$ R$ 33.037,78.Esta publicação para todos os efeitos legais, equivale à
publicação da Ata de Registrode Preços.

MURILLO MONTEIRO
Pregoeiro

(SIDEC - 04/02/2019) 153057-15227-2018NE800326

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL
EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2019 - UASG 158517

Nº Processo: 23205003931201804.
PREGÃO SISPP Nº 57/2018. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA-SUL -
UFFS. CNPJ Contratado: 06233272000118. Contratado : ALINE MARTA SPASSINI EIRELI -
.Objeto: Contratação, em regime de empreitada por preço unitário, de empresa
especializada na prestação de transporte executivo com carro de passeio, no âmbito
municipal, intermunicipal e interestadual, para execução de viagens destinadas a atender
as necessidades do Campus Erechim/RS da UFFS. Fundamento Legal: Lei 8666/93. Vigência:
01/02/2019 a 31/01/2020. Valor Total: R$88.495,00. Fonte: 8100000000 - 2019NE800034.
Data de Assinatura: 01/02/2019.

(SICON - 04/02/2019) 158517-26440-2018NE800073

EDITAL Nº 68, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2019
CONCURSO PÚBLICO PARA O MAGISTÉRIO SUPERIOR

O REITOR EM EXERCÍCIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL
(UFFS), no uso de suas atribuições legais, torna pública a abertura de inscrições e
estabelece as normas para a realização de Concurso Público destinado a selecionar

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
Clecio
Riscado
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candidatos para provimento de cargos da Carreira do Magistério Superior, para o
Quadro Permanente da UFFS, sob o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis
da União, Autarquias e das Fundações Públicas e Federais, em conformidade com a LEI
Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, LEI Nº 13.656, DE 30 DE ABRIL DE 2018,
PORTARIA NORMATIVA SEGRT/MP Nº 4, DE 6 DE ABRIL DE 2018, DECRETO Nº 6.944, DE
21 DE AGOSTO DE 2009, PORTARIA Nº 243, DE 3 DE MARÇO DE 2011, LEI Nº 12.772,
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012, LEI Nº 11.784, DE 22 DE SETEMBRO DE 2008, DECRETO
Nº 7.485, DE 18 DE MAIO DE 2011, DECRETO Nº 8.259, DE 29 DE MAIO DE 2014, LEI
Nº 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014 e LEI Nº 12.029, DE 15 DE SETEMBRO DE 2009,
para os campi da Universidade Federal da Fronteira Sul, conforme a seguir
especificado:

1 DO CONCURSO
1.1 As áreas de conhecimento, regimes de trabalho, requisitos específicos e

número de vagas por campus da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) para os
quais se abrem inscrições por meio deste Edital estão descritos nos ANEXOS I e II.

1.2 Cronograma

. ETAPAS DATA E HORÁRIO

. Período de Inscrições 05/02/2019 a 21/02/2019

. Pagamento da Taxa de Inscrição/Envio de Comprovante Até 22/02/2019

. Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição 05/02/2019 a 13/02/19

. Publicação de Lista de Isenção da Taxa de Inscrição 15/02/2019

. Homologação Provisória das Inscrições 26/02/2019

. Homologação Final das Inscrições 01/03/2019

. Publicação da Portaria de Designação das Bancas Examinadoras a partir de 07/03/2019

. Sorteio do Ponto para a Prova de Conhecimentos 09/03/2019, às 13:25h

. Sorteio do Ponto para a Prova Didática 09/03/2019, às 13:25h

. Prova de Conhecimentos 09/03/2019, às 13:30h

. Publicação do Resultado Provisório da Prova de Conhecimentos 10/03/2019

. Homologação Final do Resultado a da Prova de Conhecimentos 14/03/2019

. Ensalamento e Horário da Prova Didática 14/03/2019

. Prova Didática e Entrega dos Títulos Documentados 17/03/2019

. Homologação Provisória da Prova de Títulos a partir de 17/03/2019

. Homologação Final da Prova de Títulos a partir de 19/03/2019

. Homologação Provisória dos Resultados Finais do Concurso a partir de 19/03/2019

. Homologação Final dos Resultados Finais do Concurso a partir de 22/03/2019

1.3 O candidato é único e exclusivo responsável pelo acompanhamento das
publicações referentes às demais etapas do certame, as quais serão publicadas em
Edital específico, no endereço eletrônico: https://concursos.uffs.edu.br/.

1.4 Os horários divulgados neste Edital e em publicações futuras, observam
o horário oficial de Brasília/DF.

2 DA REMUNERAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
2.1 Tabela de Remuneração:
a) Cargo de Professor do Magistério Superior - Regime de trabalho: 20 horas

semanais.

. CLASSE AU X I L I A R ASSISTENTE - A ADJUNTO - A

. Vencimento Básico R$ 2.236,31 R$ 2.236,31 R$ 2.236,31

. Retribuição por Titulação R$ 206,35 R$ 549,96 R$ 1.213,52

. Auxílio Alimentação R$ 229,00 R$ 229,00 R$ 229,00

. T OT A L R$ 2.671,66 R$ 3.015,27 R$ 3.678,83

b) Cargo de Professor do Magistério Superior - Regime de trabalho: 40 horas
semanais.

. CLASSE AU X I L I A R ASSISTENTE - A ADJUNTO - A

. Vencimento Básico R$ 3.126,31 R$ 3.126,31 R$ 3.126,31

. Retribuição por Titulação R$ 449,97 R$ 1.146,68 R$ 2.660,37

. Auxílio Alimentação R$ 458,00 R$ 458,00 R$ 458,00

. T OT A L R$ 4.034,28 4.730,99 R$6.244,68

2.2 De acordo com a LEI Nº 12.772, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 são
atividades do cargo de Professor do Magistério Superior:

I - aquelas relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão e
II - as inerentes ao exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação

e assistência na própria instituição, além daquelas previstas em legislação específica.
3 DAS INSCRIÇÕES
3.1 O período de inscrições para o Concurso será de 05/02/2019 a

21/02/2019.
3.1.1 O candidato deverá acompanhar, no sítio do Concurso

https://concursos.uffs.edu.br/, a publicação dos editais que informam as homologações
de inscrições.

3.2 Taxa de inscrição, observado o regime de trabalho da área de
conhecimento constante no ANEXO I:

a) Vagas com regime de trabalho 20 horas semanais, valor da inscrição R$
100,00 (cem reais).

b) Vagas com regime de trabalho 40 horas semanais, valor da inscrição R$
200,00 (duzentos reais).

3.2.1 Esta taxa, uma vez recolhida, não será restituída em hipótese alguma,
salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração
Pública.

3.3 Dos procedimentos para inscrição:
3.3.1 A inscrição do candidato deverá ser efetuada para um único campus da

UFFS e em uma única área de conhecimento.
3.3.2 A inscrição será efetuada somente pela Internet, no sítio

https://concursos.uffs.edu.br/.
3.3.3 Para inscrever-se o candidato deverá:
a) Acessar o sítio https://concursos.uffs.edu.br/, preencher o Requerimento

de Inscrição, via Internet;
b) Após o envio do Requerimento de Inscrição, imprimir a Guia de

Recolhimento da União (GRU) e o Comprovante de Requerimento de Inscrição;
c) Efetuar o pagamento da GRU até o dia 22/02/2019;
d) O pagamento deverá ser efetuado exclusivamente em agências do Banco

do Brasil S.A. (observado o horário de funcionamento da agência);
e) O candidato terá até as 23:59h do dia 22/02/2019 para enviar para o e-

mail: inscricao.concursos@uffs.edu.br o comprovante de inscrição acompanhado do
comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) com o assunto
- Inscrição Concurso.

3.4 Das disposições gerais sobre a inscrição.
3.4.1 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato os dados cadastrais

informados no Requerimento de Inscrição os quais o candidato declara serem
verdadeiros.

3.4.2 Terá a inscrição indeferida o candidato que não atender rigorosamente
ao estabelecido neste Edital.

3.4.3 Observado a ocorrência de falsificação ou alteração de algum
documento ou declaração, a falta de entrega de documentos comprobatórios exigidos,
ou a prática de qualquer outro ato irregular no certame, o candidato será
automaticamente excluído deste Concurso Público.

3.4.4 O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para
a realização das provas deverá solicitá-la no Requerimento de Inscrição, indicando
claramente quais os recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, serviços,
etc.).

3.4.5 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização
das provas deverá informar essa condição no ato da inscrição e, no dia da prova, levar
um acompanhante (maior de dezoito anos), que ficará em sala reservada para essa
finalidade e que será responsável pela guarda da criança.

3.4.5.1 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos
e equipamentos descritos no item 7.2.7.1 deste Edital durante a realização do
certame.

3.4.6 A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a
critérios de viabilidade e de razoabilidade.

3.4.7 A não solicitação de condições especiais no ato da inscrição implica sua
não concessão no dia de realização das provas.

3.4.8 A UFFS não se responsabiliza por solicitações de inscrição via Internet
não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação,
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

3.4.9 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, bem como por
fax, via postal ou outra forma não prevista neste Edital.

3.4.10 Não haverá isenção da taxa de inscrição (total ou parcial), exceto para
os candidatos amparados pela LEI Nº 13.656, DE 30 DE ABRIL DE 2018, quais sejam:

I - os candidatos que pertençam a família inscrita no Cadastro Único para
Programas Sociais (CadÚnico), do Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capita
seja inferior ou igual a meio salário mínimo nacional;

II - os candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo
Ministério da Saúde.

3.4.10.1 O cumprimento dos requisitos para a concessão da isenção deverá
ser comprovado pelo candidato no momento da inscrição.

3.4.10.2 o candidato que prestar informação falsa com o intuito de usufruir
da isenção de que trata o item 3.4.10 estará sujeito a:

I - cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for
constatada antes da homologação de seu resultado;

II - exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a
homologação do resultado e antes da nomeação para o cargo;

III - declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for
constatada após a sua publicação.

3.4.11 A solicitação de isenção da taxa de inscrição poderá ser efetuada
entre os dias 05/02/2019 a 13/02/2019, mediante apresentação de:

I - Para candidatos pertencentes a famílias inscritas no CadÚnico:
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais

(CadÚnico), do Governo Federal;
b) Cópia dos documentos de identificação de todos os membros da

família;
c) Comprovante de renda do último mês de todos os membros da

família.
II - Para candidatos doadores de medula óssea:
a) Comprovante de cadastro no Registro Nacional de Doadores de Medula

(Redome) e/ou entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde.
3.4.11.1 A documentação listada no subitem 3.4.11 deverá ser enviada até as

23:59h do dia 13/02/2019 para o e-mail: inscricao.concursos@uffs.edu.br, com o
assunto Solicitação de Isenção.

3.4.11.2 Ao fazer o requerimento de isenção da taxa de inscrição o candidato
declara que todas as informações prestadas são verdadeiras, estando ciente das
penalidades a que está sujeito em caso de informação falsa, nos termos da LEI Nº
13.656, DE 30 DE ABRIL DE 2018.

3.4.11.3 Não caberá recurso quanto ao indeferimento dos pedidos de isenção
da taxa de inscrição.

3.4.12 O deferimento ou não da isenção da taxa de inscrição será divulgado
até o dia 15/02/2019, no sítio https://concursos.uffs.edu.br/, de forma a possibilitar aos
candidatos que não tiveram a isenção da taxa de inscrição deferida participar do
certame com o preenchimento de um novo Requerimento de Inscrição.

3.4.13 Os candidatos que tiverem seu pedido de isenção da taxa de inscrição
indeferido, poderão efetuar novo Requerimento de Inscrição e efetuar o pagamento da
taxa de inscrição, dentro do prazo estipulado no subitem 3.3.3, alínea c.

3.4.14 São considerados documentos de identidade para preenchimento do
Requerimento de Inscrição: carteiras expedidas pelos Ministérios Militares, pelas
Secretarias de Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros Militares, carteiras
expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.),
Passaporte, Certificado de Reservista, Carteiras Funcionais expedidas por órgão público
que, por Lei Federal, valham como documento de identidade, Carteira de Trabalho e
Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo novo, com foto).

3.4.14.1 O documento de identificação apresentado deve possuir foto que
permita o reconhecimento de seu portador.

3.4.14.2 Para inscrições de candidatos estrangeiros será requerido como
documento de identificação ou a cédula de identidade de estrangeiro ou o passaporte,
exceto nos casos em que existam acordos ou tratados internacionais prevejam
equivalência de documentos de identidade.

3.5 Do candidato com deficiência
3.5.1 Ao candidato com deficiência, amparado pelo DECRETO Nº 3.298, DE 20

DE DEZEMBRO DE 1999, fica assegurado o direito de se inscrever em Concurso Público,
em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargos cujas
atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador.

3.5.2 O candidato com deficiência que necessitar de condições especiais para
a realização das provas deverá informar no Requerimento de Inscrição as condições
especiais de que necessita e encaminhar laudo médico emitido nos últimos doze meses,
atestando a necessidade de tais condições à UFFS, com expressa referência ao código
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a
provável causa da deficiência.

3.5.3 As solicitações de condições especiais para a realização das provas
serão atendidas obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.

3.5.4 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para
realização das provas deverá preencher Requerimento de Inscrição, com justificativa
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência.

3.5.5 Não serão considerados como deficiência visual os distúrbios de
acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo
e congêneres, conforme estabelecido pelo DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE
1999.

3.5.6 O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar esta
condição, não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

3.5.7 Os candidatos com deficiência participarão do Concurso em igualdade
de condições com os demais candidatos no que tange ao horário de início, ao conteúdo
e à correção das provas, assim como aos critérios de aprovação.

3.6 Da entrega ou envio dos documentos referentes à condição especial ou
à condição de deficiência.

3.6.1 Os documentos (original ou cópia autenticada) de que tratam os
subitens 3.5.2 e 3.5.4 deverão ser entregues juntamente com cópia do Requerimento de
Inscrição, no período de inscrição, no horário das 8h30 as 12 horas (exceto sábado,
domingo e feriados), pessoalmente ou por procurador diretamente na Pró-Reitoria de
Gestão de Pessoas da Universidade Federal da Fronteira Sul, localizada na Av. Fernando
Machado, 108 E, Caixa Postal 181, Bairro: Centro, Chapecó - SC, CEP: 89802-112 ou
enviá-los através de Sedex com Aviso de Recebimento - AR, postados no período de
inscrição, para UFFS - CONCURSO UFFS.

3.7 Da inscrição e reserva de vagas para candidato com deficiência. (PCD)
3.7.1 Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se com deficiência,

se aprovados no concurso terão seus nomes publicados em lista à parte e figurarão
também na lista de classificação geral por área do conhecimento/campus.

3.7.1.1 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade
de condições com os demais candidatos.
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3.7.2 Não se aplica a reserva imediata de vagas a candidatos com deficiência
neste concurso em vista da inexistência de áreas de conhecimento que ofereçam pelo
menos 5 vagas no total.

3.7.2.1 No decorrer da validade do concurso, caso surja(m) vaga(s) nova(s)
para a área de conhecimento (e campus) que o candidato com deficiência concorreu, o
candidato com deficiência classificado em 1º lugar na lista de vagas reservadas será
convocada para ocupar a 5ª vaga aberta. Os demais candidatos classificados como PCD
serão convocados para ocupar a 21ª, a 41ª e a 61ª vagas e, assim sucessivamente,
observada a ordem de classificação e o número máximo de aprovados, conforme
subitem 7.2.12.

3.7.2.2 Vagas oriundas de nomeações de candidatos que não tomaram posse
ou que não entraram em exercício, bem como as vagas provenientes de vacâncias de
servidores aprovados por este certame, não serão consideradas como vaga nova para
fins do disposto no subitem 3.7.2.1.

3.7.3 As vagas reservadas a candidatos com deficiência que não forem
providas por falta de candidatos aprovados nesta condição, serão preenchidas pelos
demais candidatos, observada a ordem geral de classificação por cargo/área/campus.

3.7.4 Para concorrer a uma das vagas para candidatos com deficiência, o
candidato deverá:

a) no ato da inscrição, declarar-se candidato com deficiência;
b) encaminhar na forma do subitem 3.6.1 deste Edital, cópia simples do

Requerimento de Inscrição e laudo médico (original ou cópia autenticada), emitido nos
últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-
10).

3.7.4.1 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada) e da
cópia simples do Requerimento de Inscrição, conforme subitem 3.6.1, é de
responsabilidade exclusiva do candidato. A UFFS não se responsabilizará por qualquer
tipo de extravio que impeça a chegada dessa documentação a seu destino.

3.7.5 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para
concorrer na condição de candidato com deficiência será divulgada na Internet, no sítio
eletrônico https://concursos.uffs.edu.br/, no dia 26/02/2019.

3.7.5.1 O candidato poderá entrar com recurso administrativo até o dia
28/02/2019 às 17:30 horas. O recurso deverá ser encaminhado mediante envio de e-
mail para: inscricao.concursos@uffs.edu.br, com as devidas justificativas e comprovantes.
Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.

3.7.6 A inobservância do disposto no item 3.7 e respectivos subitens deste
Edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com
deficiência.

3.7.7 Os candidatos que se declararem com deficiência, por ocasião da
nomeação, serão convocados para se submeterem à perícia médica promovida por
médico perito designado pela UFFS, que verificará a sua qualificação como deficiente ou
não, ainda, no estágio probatório, haverá a designação de uma equipe multiprofissional
que avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo/área e a deficiência
apresentada, nos termos do artigo 43 do DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE
1999 e suas alterações.

3.7.8 Os candidatos, quando convocados, deverão comparecer à perícia
médica, munidos de laudo médico original ou cópia autenticada que ateste a espécie e
o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme especificado no DECRETO Nº
3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999 e suas alterações.

3.7.8.1 A não-observância do disposto no subitem 3.7.8 deste Edital ou a
reprovação na perícia médica acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservas
aos candidatos com deficiência, sendo o candidato classificado apenas na lista geral por
cargo/área de conhecimento/campus.

3.7.9 O candidato com deficiência reprovado na perícia médica ou no
decorrer do estágio probatório, em virtude de incompatibilidade da deficiência com as
atribuições do cargo/área de conhecimento, será exonerado.

3.7.10 Os candidatos com deficiência, aprovados dentro do número de vagas
oferecido para ampla concorrência, não serão computados para efeito do
preenchimento das vagas reservadas.

3.7.11 O número máximo de candidatos aprovados na Prova Objetiva e
classificados na condição de PCD, observada a ordem de classificação e o número
máximo de aprovados, conforme subitem 3.7.2.1 e subitem 7.2.12, segue a tabela a
seguir:

. Máximo de aprovados no cargo na lista de classi-
ficação geral.

Máximo de classificados na condição de PCD.

. 5 1

. 20 2

. 40 3

. 60 4

. 80 5

3.7.12 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de
que trata o subitem 3.7.11, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão
automaticamente desclassificados no concurso público.

3.8 Da inscrição e reserva de vagas para candidatos negros
3.8.1 Os candidatos que, no ato da inscrição, se autodeclararem negros, se

aprovados no concurso, terão seus nomes publicados em lista à parte e figurarão
também na lista de classificação geral por área de conhecimento/campus.

3.8.1.1 O candidato que se declarar negro concorrerá em igualdade de
condições com os demais candidatos.

3.8.2 Nas Áreas de Conhecimento que possuem três vagas, a terceira vaga
será destinada (caso houver), para o candidato que se declarou negro, mais bem
colocado, naquela área e Campus.

3.8.2.1 Nas Áreas de Conhecimento com menos de três vagas, se ocorrer o
surgimento de vaga(s) nova(s) no decorrer da validade do concurso, o primeiro
candidato negro classificado no Concurso será convocado para ocupar a 3ª vaga aberta,
relativa à área de conhecimento (e campus) para o qual concorreu, enquanto os demais
candidatos classificados nesta condição, serão convocados para ocupar a 8ª, 13ª, 18ª,
23ª vagas e, assim sucessivamente, observada a ordem de classificação e o número
máximo de candidatos aprovados conforme subitem 7.2.12.

3.8.2.1.1 Se o candidato negro estiver melhor classificado na lista geral, ele
será nomeado por esta, permitindo-se o provimento do cargo, conforme subitem
3.8.2.1, por outra pessoa negra.

3.8.2.2 Vagas oriundas de nomeações de candidatos que não tomaram posse
ou que não entraram em exercício, bem como as vagas provenientes de vacâncias de
servidores aprovados por este certame, não serão consideradas como vaga nova para
fins do disposto no subitem 3.8.2.1.

3.8.3 As vagas reservadas a candidatos negros que não forem providas por
falta de candidatos aprovados nesta condição, serão preenchidas pelos demais
candidatos, observada a ordem geral de classificação por cargo/área de
conhecimento/campus.

3.8.4 Para concorrer a uma das vagas para negros, deste Edital, o candidato
deverá, no momento de sua inscrição, marcar em seu requerimento de inscrição a
condição de pessoa negra. Até o final do período de inscrição do concurso, será
facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas, devendo
formalizar sua desistência através do e-mail inscricao.concursos@uffs.edu.br. Deverá
incluir no corpo do e-mail, além da declaração de desistência de concorrer pelo sistema
de reserva de vagas, o seu nome completo, número do documento pessoal registrado
na inscrição e área em que se inscreveu.

3.8.4.1 Ao marcar a opção para concorrer às vagas reservadas a candidatos
negros, o candidato deverá assim se autodeclarar, no momento da inscrição no
concurso público, de acordo com os critérios de raça e cor utilizados pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

3.8.5 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para
concorrer nesta condição será divulgada na Internet, no sítio eletrônico
https://concursos.uffs.edu.br/, no dia 26/02/2019.

3.8.5.1 O candidato poderá entrar com recurso administrativo até o dia
28/02/2019 às 17:30 horas. O recurso deverá ser encaminhado mediante envio de e-
mail para: inscricao.concursos@uffs.edu.br, com as devidas justificativas e comprovantes.
Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.

3.8.6 A inobservância do disposto no subitem 3.8 e respectivos subitens
deste Edital acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos
negros.

3.8.7 Os candidatos negros, inscritos nesta condição, concorrerão
concomitantemente às vagas para negros e às vagas destinadas à ampla concorrência,
bem como às vagas de pessoa com deficiência, caso se declarem também deficientes,
de acordo com a classificação no concurso.

3.8.8 No caso de indeferimento da inscrição, na condição de negro, o
candidato que atender a todos os requisitos necessários para inscrição, deste Edital, terá
sua inscrição homologada neste certame, concorrendo somente às vagas de ampla
concorrência e/ou PCD, se for o caso.

3.8.9 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira
responsabilidade do candidato, devendo este responder por qualquer falsidade.

3.8.10 O candidato inscrito como negro, participará deste Concurso em
igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à
avaliação, aos critérios de aprovação, ao(s) horário(s), ao(s) local(is) de aplicação das
provas e às notas mínimas exigidas.

3.8.11 Os candidatos negros, aprovados dentro do número de vagas
oferecido para ampla concorrência, não serão computados para efeito do
preenchimento das vagas reservadas.

3.8.12 O número máximo de candidatos aprovados na Prova Objetiva e
classificados na condição de candidato negro, observada a ordem de classificação e o
número máximo de aprovados, conforme subitem 3.8.2.1 e subitem 7.2.12, segue a
tabela a seguir:

. Máximo de aprovados no cargo na lista de classi-
ficação geral

Máximo de classificados na condição de candidato
negro.

. 3 1

. 8 2

. 13 3

3.8.12.1 A partir do 13ª (décimo terceiro) aprovado na lista de classificação
geral, a cada cinco aprovados nesta lista, acrescenta-se 1 (um) na lista de candidatos
classificados na condição de candidato negro.

3.8.13 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de
que trata o subitem 3.8.12, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão
automaticamente desclassificados no concurso público.

3.8.14 Conforme LEI Nº 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014 e PORTARIA
NORMATIVA SEGRT/MP Nº 4, DE 6 DE ABRIL DE 2018, Desenvolvimento e Gestão, o
candidato inscrito que solicitar cota para candidato negro, se aprovado no certame, deverá
comparecer à sede da UFFS, na cidade de Chapecó-SC, em data, horário e local a serem
definidos e publicados junto ao resultado provisório geral do Concurso, para realização do
procedimento de heteroidentificação.

3.8.15 Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas às
pessoas negras, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla
concorrência, e satisfizerem as condições de habilitação estabelecidas neste edital deverão
se submeter ao procedimento de heteroidentificação.

3.8.16 Será convocada para o procedimento de heteroidentificação, no mínimo,
a quantidade de candidatos equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às
pessoas negras previstas no edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as
condições de aprovação estabelecidas nesse edital de concurso.

3.8.17 O Candidato que não comparecer no horário e local definido para
procedimento de heteroidentificação e análise de recurso, conforme subitem 3.8.14, será
eliminado do concurso, dispensada a convocação suplementar de candidatos não
habilitados.

3.8.18 A comissão de heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério
fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato.

3.8.18.1 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao
tempo da realização do procedimento de heteroidentificação.

3.8.18.2 Não serão considerados, para os fins do caput, quaisquer registros ou
documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões
referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em
concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais.

3.8.19 O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua gravação será
utilizada na análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos.

3.8.20 O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento para
fins de heteroidentificação, nos termos do subitem 3.8.19, será eliminado do concurso
público, dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados.

3.8.21 Serão eliminados do concurso público os candidatos cujas
autodeclarações não forem confirmadas em procedimento de heteroidentificação, ainda
que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência e
independentemente de alegação de boa-fé.

3.8.22 A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não
enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o
procedimento de heteroidentificação.

3.8.23 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria dos seus
membros, sob forma de parecer motivado. As deliberações da comissão de
heteroidentificação terão validade apenas para este concurso público, não servindo para
outras finalidades.

3.8.23.1 É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos
candidatos.

3.8.23.2 O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art.
31 da LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

3.8.24 O resultado provisório do procedimento de heteroidentificação será
publicado no sítio eletrônico https://concursos.uffs.edu.br do qual constarão os dados de
identificação do candidato, a conclusão do parecer da comissão de heteroidentificação a
respeito da confirmação da autodeclaração.

3.8.25 Os integrantes da Comissão de heteroidentificação devem manifestar por
escrito, nos prazos estabelecidos no cronograma a ser publicado junto ao resultado
provisório geral do concurso, à Comissão Permanente de Concurso, relações que podem
ser qualificadas como de favorecimento ou de desfavorecimento para que a Comissão seja
reorganizada de forma a desconstituir tais relações, utilizando para este fim os membros
suplentes da referida comissão.

3.8.25.1 A manifestação de que trata o subitem 3.8.25 deverá ser encaminhado
mediante envio de e-mail para: concurso@uffs.edu.br, com as devidas justificativas,
obedecido o cronograma publicado junto ao resultado provisório geral do concurso.

3.8.25.2 Para fins deste Edital serão consideradas relações que podem gerar
favorecimento ou desfavorecimento as relações de amizade, inimizade, parentesco e inter-
relações profissionais e acadêmicas, como publicações conjuntas, orientação, relações
diretas de trabalho.

3.8.26 O candidato poderá entrar com recurso administrativo até às 18 horas
do segundo dia útil após a publicação do resultado do procedimento de
heteroidentificação. O recurso deverá ser encaminhado mediante envio de e-mail para:
concurso@uffs.edu.br, com as devidas justificativas. Após esse período, não serão aceitos
pedidos de revisão.

3.8.26.1 O candidato que solicitar recurso conforme subitem 3.8.25, deverá
comparecer à sede da UFFS, na cidade de Chapecó-SC, em data, horário e local a serem
definidos e publicados junto com o resultado provisório geral do Concurso, para fins de
análise do recurso.

3.8.26.2 A análise dos recursos será realizada pela Comissão Recursal, composta
por três integrantes distintos dos membros da comissão de heteroidentificação.
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3.8.26.2.1 Não cabe recurso ao julgamento da Comissão Recursal.
3.8.27 O resultado do parecer das comissões será divulgado na página do

concurso.
4 DA HOMOLOGAÇÃO E RECURSO DAS INSCRIÇÕES
4.1 A relação das inscrições homologadas será divulgada no sítio

https://concursos.uffs.edu.br/.
4.2 Os candidatos que efetuarem a inscrição e o pagamento no período

previsto no Edital, e não tiverem suas inscrições homologadas, poderão entrar com recurso
administrativo até o dia 28/02/2019 às 17:30. O recurso deverá ser encaminhado mediante
envio de e-mail para: inscricao.concursos@uffs.edu.br anexando o comprovante de
inscrição acompanhado do comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União
(GRU) com o título - Recurso Inscrição Concurso.

5 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
5.1 São requisitos básicos para investidura em cargo público, conforme prevê o

art. 5º da LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990:
a) a nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar

amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento
do gozo dos direitos políticos na forma do disposto no art. 12, § 1º da Constituição
Federal, e no art. 13 do DECRETO Nº 70.436, DE 18 DE ABRIL DE 1972;

b) o gozo dos direitos políticos;
c) a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
d) a idade mínima de 18 (dezoito) e máxima de 70 (setenta) anos;
e) o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
f) a aptidão física e mental;
g) não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão

público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal;
h) Professores, técnicos e cientistas estrangeiros poderão participar do

Concurso e serem investidos nos cargos para os quais forem aprovados e nomeados nos
termos da LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, e da LEI Nº 9.515, DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1997.

5.2 Para investidura no cargo, o candidato deverá atender também a todos os
requisitos específicos da vaga pretendida, descritos pelo ANEXO II deste Edital.

5.3 Somente serão aceitos diplomas de Graduação e Pós-Graduação
reconhecidos pela legislação federal vigente à data de posse no cargo. Os diplomas de
Graduação e Pós-Graduação obtidos em instituição estrangeira somente serão aceitos se já
tiverem sido revalidados no Brasil.

5.4 A aprovação no certame não representa o atendimento aos requisitos de
titulação e demais requisitos estabelecidos neste Edital, os quais deverão ser comprovados
no ato de posse conforme subitem 10.5.

6 DAS BANCAS EXAMINADORAS
6.1 A Banca Examinadora da Prova de Conhecimentos, da Prova Didática e da

Prova de Títulos será composta por 3 (três) membros titulares e até 3 (três) membros
suplentes, com titulação acadêmica igual ou superior à do cargo a ser provido e
preferencialmente com formação acadêmica na área específica ou afim da vaga. Os
membros das bancas podem ser diferentes nas etapas do concurso condicionado à
disponibilidade dos mesmos.

6.1.1 Um dos membros da Banca Examinadora a presidirá, coordenando os
trabalhos da Banca Examinadora durante o certame, conforme Portaria específica de
designação, a ser divulgada no sítio https://concursos.uffs.edu.br/.

6.2 Respeitadas às condições do item 6.1, poderão integrar a Banca
Examinadora profissionais da Universidade Federal da Fronteira Sul, de outras Instituições
de Ensino Superior reconhecidas pelo MEC e de Instituições de Ciência e Tecnologia, sejam
eles efetivos ou visitantes, ativos ou aposentados.

6.3 Os membros da Banca Examinadora (titulares e suplentes) deverão declarar
por escrito em formulário próprio disponibilizado no sítio referente ao concurso a
inexistência ou existência de relações que possam vir a gerar favorecimento ou
desfavorecimento a qualquer um dos candidatos que tiverem sua inscrição homologada
para concorrer à vaga.

6.3.1 Os membros suplentes poderão substituir os membros titulares a
qualquer tempo em caso de impedimento dos membros, ou por motivo justificado.

6.4 O candidato que possuir ou identificar entre outros candidatos a existência
de relações que possam implicar favorecimento ou desfavorecimento com um ou mais
integrantes da Banca Examinadora (titular ou suplente), deverá, via requerimento
específico disponível no sítio do concurso, manifestar essa incompatibilidade a partir do dia
07/03/2019 até o dia 08/03/2019 às 17:30 horas com a descrição detalhada do
impedimento. O formulário deverá ser enviado por meio eletrônico com a assinatura do
candidato, empregando o endereço eletrônico informado pelo candidato no momento da
inscrição e remetido para o endereço concurso@uffs.edu.br tendo como assunto
"declaração de relações de favorecimento ou desfavorecimento". O candidato que não
informar incompatibilidade declara tacitamente não haver impedimento para a composição
da Banca Examinadora.

6.5 A Comissão de Concurso julgará os pedidos de incompatibilidade supra
descritos e não caberá recurso contra a decisão.

6.5.1 Para fins deste Edital serão consideradas relações que podem gerar
favorecimento ou desfavorecimento as relações de amizade, inimizade, parentesco e inter-
relações profissionais e acadêmicas, como publicações conjuntas, orientação, relações
diretas de trabalho.

7 DA REALIZAÇÃO DO CONCURSO
7.1 DAS ETAPAS: O Concurso Público constará das seguintes etapas:
a) Prova de Conhecimentos;
b) Prova Didática;
c) Prova de Títulos;
7.1.1 Todas as etapas do Concurso serão realizadas no Campus Chapecó situado

à Rodovia SC 484 - Km 02, Fronteira Sul, CEP 89815-899, nas datas especificadas no Item
1.2 deste Edital, com locais e horários a serem divulgados no sítio do Concurso:
https://concursos.uffs.edu.br/.

7.1.1.1 O candidato deverá comparecer ao local da Prova de Conhecimentos
munido de comprovante de inscrição e original do documento oficial de identidade com
foto, informado na inscrição.

7.2 DA PROVA DE CONHECIMENTOS: A Prova de Conhecimentos, classificatória
e eliminatória, terá início às 13:30 horas do dia 09/03/2019 e será constituída de um texto
acerca do ponto sorteado de uma lista de pontos constante do ANEXO III do presente
edital.

7.2.1 Não será permitida a entrada de candidatos no local específico da prova
após as 13:20 horas.

7.2.2 Na realização da Prova de Conhecimentos, o candidato redigirá no
máximo seis laudas na versão definitiva da prova.

7.2.2.1 O candidato deverá preencher de próprio punho os dados de
identificação, quando solicitado, nas folhas de prova (tanto nas folhas de rascunho quanto
nas folhas definitivas) e conferir a correta numeração e a correta sequência de folhas.

7.2.2.2 O candidato não deverá proceder qualquer identificação nas folhas
definitivas além do local expressamente indicado. Caso o candidato faça identificação
pessoal em local não indicado ele será excluído do certame.

7.2.2.3 Apenas as folhas definitivas serão avaliadas pela Banca Examinadora, no
entanto, todo material recebido pelo candidato deverá ser devolvido ao término da Prova
de Conhecimentos.

7.2.2.4 Não haverá fornecimento de folhas adicionais nem substituição de
folhas definitivas devido a erro do candidato.

7.2.3 A Prova de Conhecimentos visa à avaliação da capacidade de
sistematização, de síntese, de argumentação e de domínio do tema relativo a um ponto
sorteado de uma lista de pontos constante do ANEXO III deste Edital.

7.2.4 Cada examinador da Banca Examinadora, individualmente, atribuirá à
Prova de Conhecimentos uma nota de 0 (zero) a 10 (dez) em observância aos critérios de
avaliação estabelecidos no ANEXO IV do presente Edital.

7.2.4.1 A média de Prova de Conhecimentos será calculada através da média
aritmética das três notas atribuídas pela Banca Examinadora, considerando até duas casas
decimais após a vírgula.

7.2.4.2 Será considerado reprovado na Prova de Conhecimentos o candidato
que obtiver média aritmética menor do que 6,0 (seis vírgula zero), sendo registrada até
duas casas decimais após a vírgula.

7.2.4.3 Os candidatos reprovados na Prova de Conhecimentos não participarão
das etapas posteriores do certame.

7.2.4.4 As provas de conhecimento não serão fornecidas aos candidatos,
ficando sob guarda da Comissão Permanente de Concurso.

7.2.5 O ponto para a Prova de Conhecimentos será sorteado às 13 horas e 25
minutos, em local indicado pela Comissão Permanente de Concurso.

7.2.6 O número do ponto sorteado para a Prova de Conhecimentos será o
mesmo para todos os candidatos inscritos na área de concurso.

7.2.7 A Prova de Conhecimentos terá duração de 4h (quatro horas), sendo os
30 (trinta) minutos iniciais exclusivamente destinados à consulta a livros ou apontamentos,
podendo o candidato fazer anotações em folhas de rascunhos. Porém, estas anotações não
poderão ser usadas durante a realização da prova de Conhecimentos.

7.2.7.1 Durante a Prova de Conhecimentos, inclusive durante o período de
consulta a materiais, são expressamente proibidas a comunicação e a troca de materiais
entre os candidatos, bem como a posse ou utilização de quaisquer material, equipamentos
mecânicos e/ou eletrônicos, tais como computadores, tablets, telefones celulares e outros
que não sejam expressamente autorizados por esse Edital ou pela comissão permanente
de concurso. Os candidatos não poderão utilizar véus, bonés, chapéus, gorros, lenços,
aparelhos auriculares (à exceção de candidato inscrito na condição de Pessoa com
Deficiência Auditiva, cuja condição deverá estar previamente informada na lista de
candidato que solicitou atendimento especial, conforme subitem 3.5.2, óculos escuros, ou
qualquer outro adereço que lhes cubra a cabeça, os olhos e os ouvidos ou parte do
rosto.

7.2.7.1.1 Caso o candidato se apresente para a realização da Prova portando
qualquer objeto ou adereço ou com qualquer tipo de aparelho eletrônico especificados no
subitem 7.2.7.1, esse material deverá ser identificado e lacrado pelo próprio candidato,
antes do início da Prova, por meio de embalagem fornecida para tal fim pela UFFS. Os
celulares deverão ser desligados e acondicionados nessa embalagem. Se assim não
proceder, o candidato será excluído do Concurso. Esse material será acomodado em local
a ser indicado pelos fiscais da sala de Prova e ali deverá ficar durante o período de
permanência do candidato no local de Prova. A UFFS não se responsabilizará por perda ou
extravio de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos, que ocorram no local de
realização da Prova, nem por danos neles causados.

7.2.7.2 O candidato que for pego desrespeitando o contido no subitem 7.2.7.1
será desclassificado do certame.

7.2.7.3 O horário destinado à consulta será computado no total de duração da
Prova de Conhecimentos, podendo o candidato portar neste período os seguintes
materiais: livros, apostilas, folhas avulsas e anotações.

7.2.7.4 O horário de consulta encerra-se às 14 horas, quando o candidato
deverá preparar-se para receber as folhas de prova e guardar todos os seus materiais:
livros, apostilas, folhas avulsas, anotações e qualquer outro tipo de material que a
fiscalização de sala julgue necessário.

7.2.7.5 As folhas de rascunho e as laudas definitivas de prova somente serão
entregues a partir das 14 horas, ainda que o candidato opte por não realizar consulta a
materiais durante o tempo em que é permitido.

7.2.7.6 O candidato receberá 4 folhas de rascunho.
7.2.7.7 A Prova de Conhecimentos definitiva deverá ser redigida em caneta

esferográfica de tinta azul ou preta. A caneta empregada para realização da prova deverá
ser de material transparente.

7.2.8 Durante a realização da Prova de Conhecimentos, nenhum candidato
poderá deixar a sala de prova sem estar acompanhado por uma pessoa indicada pelo fiscal
de sala.

7.2.9 Será permitido ao candidato entregar a sua prova somente após decorrido
uma hora e trinta minutos do início da prova. Depois da entrega da prova ao fiscal, o
candidato não poderá permanecer no local da prova.

7.2.10 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala somente poderão entregar as
respectivas provas e retirar-se do local simultaneamente, assinando a ata.

7.2.11 Os candidatos aprovados serão ordenados de forma decrescente
segundo a grandeza da nota média obtida nessa etapa.

7.2.12 O número máximo de candidatos aprovados na Prova de Conhecimento
segue a tabela a seguir, conforme o DECRETO Nº 6.944, DE 21 DE AGOSTO DE 2009.

. Vagas Previstas no Edital (por Área de Conhecimento) Quantidade de Aprovados (por Área de Conhecimento)

. 1 5

. 2 9

. 3 14

7.2.13 Quando houver candidatos empatados na última posição que completar
o número de candidatos aptos para realizarem as demais etapas do certame, todos esses
candidatos empatados serão considerados aptos e terão o direito de prosseguir no
certame.

7.2.14 Do resultado provisório da Prova de Conhecimentos caberá recurso,
dirigido à Comissão de Concurso, que deverá ser protocolizado, nos dias 11 e 12 de março
de 2019, das 09 horas às 12 horas e das 14 horas as 17horas, junto à secretaria da
Comissão Permanente de Concurso, situada na Reitoria da Universidade Federal da
Fronteira Sul, Av. Fernando Machado, 108 E, Centro, Chapecó-SC, CEP 89802-112, em
formulário próprio disponibilizado na sala nº 2-1-02 (Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas).

7.2.15 O recurso deve conter objetivamente e claramente o(s) item(ns) que
está(ão) sendo solicitado(s) para revisão, além de justificativa e fundamentação sobre a
pertinência da revisão do(s) item(ns).

7.2.16 Contra o julgamento do recurso previsto no item antecedente não
caberá recurso.

7.2.17 Somente os candidatos aprovados e classificados na Prova de
Conhecimentos estarão aptos para as demais etapas respeitando as quantidades expressas
no subitem 7.2.12.

7.3 DA PROVA DIDÁTICA: A Prova Didática será pública, com duração mínima de
40 (quarenta) minutos e máxima de 50 (cinquenta) minutos, sobre o ponto sorteado pela
Comissão Permanente de Concurso com antecedência mínima de 36 (trinta e seis) horas do
início da realização da prova didática.

7.3.1 A Comissão Permanente de Concurso procederá ao sorteio do ponto para
a prova de conhecimento e para a prova didática no início do certame, às 13:25 horas do
dia 09/03/2019. O número do ponto sorteado para a Prova Didática será o mesmo para
todos os candidatos.

7.3.1.1 O resultado do sorteio será publicado na página do concurso em até 2
(duas) horas após sua realização.

7.3.1.2 O ponto sorteado para a Prova de Conhecimentos será
automaticamente excluído da lista de pontos para a Prova Didática.

7.3.2 Para a Prova Didática, todos os candidatos deverão comparecer no
horário e local definido para a sua prova didática, que será publicado com o resultado final
da prova de conhecimentos.

7.3.2.1 Os candidatos serão ordenados para apresentação da prova didática de
acordo com a ordem crescente do número de inscrição.

7.3.2.2 O candidato deverá comparecer ao local de realização da Prova Didática
munido de documento oficial de identidade original, com foto, informado na inscrição.

7.3.2.3 A UFFS garantirá a disponibilidade de quadro e giz ou canetões para
utilização do candidato durante a Prova Didática.

7.3.2.4 A UFFS disponibilizará projetor multimídia, porém não será
disponibilizado computador, sendo responsabilidade do candidato providenciá-lo, se
houver necessidade.
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7.3.2.5 Recomenda-se o formato.pdf para as apresentações em projetor
multimídia, evitando problemas de compatibilidade.

7.3.2.6 Em face de ocorrências de queda de energia elétrica ou outras falhas,
incluindo a incompatibilidade entre o computador do candidato e o projetor multimídia, a
Universidade não garante a disponibilidade de equipamentos elétricos ou eletrônicos,
incluindo a substituição de projetor multimídia, para a realização da Prova Didática.

7.3.2.6.1 Os projetores multimídia disponibilizados possuem conexão do tipo
VGA .

7.3.2.7 O candidato poderá utilizar até 10 (dez) minutos para instalações, antes
do início do tempo de até 50 (cinquenta) minutos correspondentes à Prova Didática.

7.3.2.8 Antes do início da Prova Didática, o candidato deverá entregar o plano
de aula, digitado, em três vias.

7.3.3 O candidato que não comparecer para a Prova Didática na hora marcada
ou que não respeitar o tempo mínimo de 40 (quarenta) minutos de duração da Prova
Didática será desclassificado e excluído do Certame.

7.3.3.1 Ao candidato, é permitido cronometrar o período de duração de sua
prova didática.

7.3.3.2 O candidato que não atingir o tempo mínimo de 40 (quarenta) minutos
de duração da Prova Didática, não terá nota atribuída à Prova Didática.

7.3.4 A Prova Didática será gravada em áudio, conforme DECRETO Nº 6.944, DE
21 DE AGOSTO DE 2009 e não poderá ser assistida pelos demais candidatos participantes
do Concurso.

7.3.5 Os presentes não poderão utilizar quaisquer equipamentos eletrônico,
não poderão se manifestar e os candidatos não poderão requisitar sua participação, sob
pena de desclassificação do certame, apenas poderão simulá-la, se assim desejarem.

7.3.6 A Banca Examinadora não se manifestará no decorrer da prova, não
interrompendo o candidato.

7.3.6.1 Aos 50 (cinquenta) minutos de prova, a Banca comunicará o
encerramento da aula do candidato.

7.3.7 Os candidatos não serão arguidos pela Banca Examinadora ao término da
Prova Didática.

7.3.8 Cada examinador, individualmente, atribuirá à Prova Didática uma nota de
0 (zero) a 10 (dez), em observância aos critérios de avaliação estabelecidos no ANEXO VI
do presente Edital, consignando-a em cédula por ele assinada e colocada em envelope
lacrado, o qual ficará sob a guarda da Comissão Permanente de Concurso, até a sessão
final de julgamento.

7.3.9 Para obtenção da nota da Prova Didática, será calculada a média
aritmética das três notas individuais conferidas pela Banca Examinadora, considerando até
duas casas decimais após a vírgula.

7.3.10 A Prova Didática é eliminatória e classificatória, e o candidato que, na
Prova Didática, não obtiver média igual ou superior a 6 (seis) e que não obtiver, da maioria
dos membros da Banca Examinadora, nota igual ou superior a 6 (seis) será eliminado do
Concurso, independente da nota obtida nas demais Provas.

7.3.11 Ao resultado da Prova Didática não cabe interposição de recurso.
7.4 DA PROVA DE TÍTULOS: Para a Prova de Títulos o candidato deverá entregar

no dia 17/03/2019, no horário e no local da Prova Didática, o Currículo documentado,
conforme ANEXO V do presente edital.

7.4.1 O candidato que não proceder de acordo com o especificado no subitem
7.4 será excluído do certame.

7.4.2 É de responsabilidade do candidato a entrega dos documentos
comprobatórios da Prova de Títulos nas seguintes condições: encadernados e em
sequência numérica crescente, de acordo com a ordenação em que são relacionados no
ANEXO V deste Edital.

7.4.2.1 Em hipótese alguma serão aceitas folhas avulsas para comprovação de
títulos.

7.4.2.2 Não serão pontuadas atividades não descritas no ANEXO V.
7.4.3 Os títulos serão avaliados conforme tabela constante do ANEXO V do

presente Edital.
7.4.3.1 O candidato que tiver concluído o Doutorado ou o Mestrado ou a

Especialização e não estiver de posse do respectivo diploma NÃO poderá obter a
pontuação correspondente na Prova de Títulos. NÃO será aceita declaração oficial da
instituição responsável informando que o candidato concluiu o curso e NÃO será aceito
apenas o Histórico Escolar.

7.4.4 A nota atribuída na prova de títulos será uma nota única, dos três
membros da Banca Examinadora, estabelecida em consenso, obedecida a valoração
constante da tabela do ANEXO V do presente Edital.

7.4.5 Para os candidatos que cumprirem ao subitem 7.4, a nota da Prova de
Títulos será atribuída a partir de um valor mínimo de 6 (seis) e máximo de 10 (dez)
calculado de acordo com a fórmula:

a) N = 6 + (P -10)/35
b) Sendo N a nota do candidato na prova de títulos e P a pontuação obtida pelo

candidato (segundo o ANEXO V), cujo valor máximo é de 150 pontos.
7.4.6 A nota atribuída aos candidatos será consignada em cédula assinada pelos

três membros da Banca Examinadora e colocada em envelope lacrado, o qual ficará sob a
guarda da Comissão Permanente de Concurso.

7.4.7 Os recursos à Prova de Títulos deverão ser interpostos mediante
preenchimento de formulário próprio, por meio do sítio do Concurso, até 48 horas após
a publicação do seu resultado no sítio do Concurso.

7.4.7.1 Durante a realização do certame, a partir da Prova de Conhecimentos,
não serão aceitos recursos via fax ou correio eletrônico (e-mail).

8 DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
8.1 Terminadas as etapas do certame, a Comissão Permanente de Concurso

procederá à leitura e à apuração das notas para aprovação e classificação dos candidatos
em sessão aberta.

8.2 Será aprovado no Concurso o candidato que tiver atendido os requisitos
exigidos em cada uma das etapas do certame (Prova de Conhecimentos, Prova Didática e
Prova de Títulos).

8.3 Para a classificação geral, a Banca Examinadora calculará a média
aritmética das notas obtidas pelos candidatos aprovados e classificados em cada uma das
etapas do Concurso, relacionando-os em ordem decrescente das médias obtidas.

8.3.1 A média aritmética da nota final será registrada com até duas casas
decimais após a vírgula.

8.4 Em caso de empate entre os candidatos na nota final no Concurso a ordem
de classificação para esses candidatos será estabelecida dando-se preferência aos
candidatos que atenderem os critérios a seguir na ordem como são apresentados:

a) tiver idade mais elevada igual ou acima de 60 anos, conforme artigo 27,
parágrafo único, do Estatuto do Idoso, LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003;

b) maior nota na Prova de Conhecimentos;
c) maior nota na Prova Didática;
d) tiver idade mais elevada;
e) candidato que tiver exercido efetivamente a função de jurado no período

entre a data de publicação da LEI Nº 11.689, DE 9 DE JUNHO DE 2008 e a data de término
das inscrições, conforme estabelece o Art. 440 do Código de Processo Penal Brasileiro.

8.5 De cada reunião da Banca Examinadora será lavrada uma ata, em que
serão registradas as ocorrências verificadas e as decisões tomadas, devidamente assinadas
pelos examinadores.

9 DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO E DOS RECURSOS
9.1 Ultimado o julgamento do Concurso, a Banca Examinadora deverá elaborar

relatório final, no qual deverão constar, para cada candidato, entre outros elementos:
a) a nota de cada examinador na Prova Didática, e a média aritmética;
b) a nota de cada examinador na Prova de Conhecimentos e a média

aritmética;
c) a nota da Prova de Títulos;
d) a média aritmética geral.
9.1.1 O nome dos examinadores não será vinculado a cada nota.

9.2 O relatório da Banca Examinadora, acompanhado das atas das diversas
etapas do Concurso, deverá ser encaminhado à Comissão de Concursos para homologação
e, em seguida, ao Reitor da UFFS que o fará publicar o resultado final no sítio do
Concurso.

9.2.1 Os resultados provisórios e finais serão publicados separadamente por vaga/área.
9.2.2 Os candidatos deverão acompanhar a publicação dos resultados finais por

vaga/área e são responsáveis por este acompanhamento e pelo atendimento aos prazos
de recurso.

9.3 Do resultado provisório geral caberá recurso quanto ao registro das
notas/médias atribuídas pela Banca Examinadora, mediante preenchimento de formulário
próprio, disponível no sítio do Concurso. A interposição deverá ser efetuada até as 48
horas após a divulgação do resultado provisório geral. A interposição deverá ser efetuada
até as 48 horas após a divulgação do resultado provisório geral através do sítio
https://concursos.uffs.edu.br/.

9.4 Não serão aceitos recursos via fax ou correio eletrônico (e-mail), ou
recursos fora do prazo estabelecido neste Edital.

9.5 Recursos cujo teor desrespeite a Banca Examinadora serão indeferidos.
9.6 Contra o julgamento do recurso previsto no subitem 9.3 não caberá

recurso.
9.7 O resultado dos recursos será divulgado no sítio do Concurso e não terá

efeito suspensivo sobre o certame.
10 DO PROVIMENTO DOS CARGOS E DO APROVEITAMENTO DOS CANDIDATOS

HABILITADOS
10.1 O provimento dos cargos nos vários campi da UFFS obedecerá à ordem

de classificação por área de conhecimento.
10.2 Havendo vagas não ocupadas em determinado campus e candidatos

aprovados para a mesma área de conhecimento em outros campi, a UFFS poderá chamá-
los para ocupar tais vagas, observando a média final obtida pelos candidatos. Os
candidatos terão a liberdade de aceitar ou não a oferta, isto é, o fato de declinarem da
eventual proposta feita não os retirará da sua posição na lista de aprovados no campus
por eles escolhido.

10.3 A aprovação do candidato no Concurso Público não lhe assegura o
aproveitamento automático no cargo de professor a que concorre, mas garante-lhe,
apenas, a expectativa de direito de ser admitido dentro da ordem classificatória, ficando
a concretização deste ato condicionada à observância da legislação pertinente,
especialmente do ANEXO II do DECRETO Nº 6.944, DE 21 DE AGOSTO DE 2009, e à
necessidade da Instituição.

10.4 Não haverá, em hipótese alguma, opção por parte do candidato aprovado
de transferência para o final da relação de classificados publicada no Diário Oficial.

10.5 O candidato aprovado no Concurso, quando convocado para a investidura
no cargo (posse), deverá atender os requisitos previstos neste Edital e em seus
Anexos.

10.6 A convocação do candidato aprovado para investidura no cargo dar-se-á
através de "Telegrama", enviado ao endereço fornecido na inscrição. Para tanto, os
candidatos deverão manter atualizados seus endereços junto à UFFS, através do e-mail
suape.dpam@uffs.edu.br, durante o prazo de validade do concurso.

10.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar as publicações
de nomeações da UFFS, divulgadas no sítio da UFFS em Boletim Oficial e no Diário Oficial
da União divulgada no sítio da Imprensa Nacional.

10.8 O não comparecimento do interessado no prazo estipulado, ou a não
aceitação do cargo para o qual foi convocado, implicará sua exclusão do processo de
nomeação.

10.9 No ato da assinatura do Termo de Posse, o nomeado firmará declaração
de que não acumula cargo, emprego ou função pública. Na hipótese de acúmulo legal,
contemplado no artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal, o limite máximo de carga
horária acumulada não poderá ser superior a 60 (sessenta) horas semanais, respeitada a
compatibilidade de horário entre os cargos legalmente acumulados.

10.10 O provimento do candidato na Carreira de Magistério Superior dar-se-á
sempre no primeiro nível de vencimento da Classe A com as seguintes denominações:
Professor Auxiliar para portadores de certificado de especialização; Professor Assistente A
para portadores de título de mestre; ou Professor Adjunto A para portadores de título de
Doutor, respeitada a exigência de cada área do conhecimento especificada no ANEXO II
deste Edital.

10.11 Além da área de conhecimento para a qual eventualmente venha a ser
nomeado, o candidato deverá, em caso de necessidade, assumir aulas de área correlata,
desde que possua qualificação para isso.

10.12 Nos termos do art. 14 da LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990,
a posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial, sendo empossado
somente aquele que for julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

11 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1 A homologação do resultado final do Concurso será publicada no Diário

Oficial da União e no sítio do Concurso.
11.2 O prazo de validade do Concurso será de 2 (dois) anos a contar da data

da publicação do Edital de homologação do resultado final no Diário Oficial da União,
prorrogáveis, a critério da Administração, por igual período.

11.3 No processo de realização do Concurso e de posse no cargo, não compete
à Universidade Federal da Fronteira Sul qualquer responsabilidade referente a extravios de
documentos enviados via SEDEX, passagens, bem como diárias, alimentação e estadia, ou
quaisquer outras despesas relativas à participação dos candidatos.

11.4 A inscrição no Concurso implicará o conhecimento e a tácita aceitação das
condições estabelecidas no inteiro teor do presente Edital bem como dos editais
complementares que porventura venham a ser publicados, dos quais o candidato não
poderá alegar desconhecimento.

11.5 Os candidatos declaram estar cientes de que todas as publicações e
divulgações pertinentes a este Concurso Público serão realizadas por meio do sítio do
Concurso https://concursos.uffs.edu.br/.

11.6 A Universidade realizará a análise curricular, para fins de comprovação
dos requisitos elencados no Anexo II, somente após a nomeação do candidato ao
cargo.

11.6.1 Para fins de comprovação dos requisitos de titulação para fins de posse
no cargo, somente será aceito os seguintes documentos: Diploma de Conclusão para
Graduação, Mestrado e Doutorado; e Certificado de Conclusão para Especialização.

11.7 Dúvidas relativas ao concurso poderão ser encaminhadas para o e-mail
concurso@uffs.edu.br.

11.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de
Concurso da UFFS.

ANTÔNIO INÁCIO ANDRIOLI

ANEXO I

RELAÇÃO DAS ÁREAS, VAGAS, REGIME DE TRABALHO E CAMPUS

. Nº Área do Conhecimento Ampla Concor-
rência

Candidato
Negro*

Regime de Tra-
balho

Cam-
pus

. 1 Medicina de Família e Comunidade/Clínica Méd-
ica

2 - 20h CCH

. 2 Medicina de Família e Comunidade/Clínica Méd-
ica

1 - 40h CCH

. 3 Patologia Humana 1 - 20h CCH

. 4 Ginecologia e Obstetrícia 1 - 20h CCH

. 5 Pediatria 1 - 20h CCH

* Pessoa autodeclarada negra

. L EG E N DA D ES C R I Ç ÃO

. CCH Campus Chapecó - SC

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302019020500074

74

Nº 25, terça-feira, 5 de fevereiro de 2019ISSN 1677-7069Seção 3

ANEXO II

REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA CADA ÁREA DE CONHECIMENTO
A separação entre os requisitos específicos, utilizando-se ponto e vírgula, denota
somatório, ou seja, o candidato no momento da posse no cargo deverá atender a todos
os requisitos elencados relativos à área de conhecimento em que encontra-se
aprovado.
1 Área de conhecimento 01: Medicina de Família e Comunidade/Clínica Médica (Campus
Chapecó)
I - Requisitos específicos:
a) Graduação: Medicina;
b) Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade ou Medicina de Saúde da
Família ou Medicina Preventiva ou Saúde Coletiva ou Saúde Pública ou Clínica Médica ou
Especialização em Preceptoria no SUS.
2 Área de conhecimento 02: Medicina de Família e Comunidade/Clínica Médica (Campus
Chapecó)
I - Requisitos específicos:
a) Graduação: Medicina;
b) Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade ou Medicina de Saúde da
Família ou Medicina Preventiva ou Saúde Coletiva ou Saúde Pública ou Clínica Médica ou
Especialização em Preceptoria no SUS.
3 Área de conhecimento 03: Patologia Humana (Campus Chapecó)
I - Requisitos específicos:
a) Graduação: Medicina;
b) Residência Médica em Patologia Humana.
4 Área de conhecimento 04: Ginecologia e Obstetrícia (Campus Chapecó)
I - Requisitos específicos:
a) Graduação: Medicina;
b) Residência Médica em Ginecologia e Obstetrícia.
5 Área de conhecimento 05: Pediatria (Campus Chapecó)
I - Requisitos específicos:
a) Graduação: Medicina;
b) Residência Médica em Pediatria.

ANEXO III

PONTOS PARA AS PROVAS DE CONHECIMENTO E DIDÁTICA
I - Área de conhecimento 01: Medicina de Família e Comunidade/Clínica Médica

. PONTO TEMA

. 1 Abordagem da Clínica em Atenção Primária em Saúde (APS) e Medicina de Família e Comunidade
( M FC ) .

. 2 Diagnóstico e tratamento da Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica.

. 3 Diagnóstico e tratamento das Pneumonias Comunitárias.

. 4 Diagnóstico e tratamento inicial da Hipertensão Arterial Sistêmica.

. 5 Diagnóstico e tratamento do Diabete Mellitus Tipo 2.

. 6 Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa.

. 7 Internação Domiciliar.

. 8 Promoção da saúde e prevenção de doenças crônicas na atenção primária.

. 9 Integralidade e trabalho em equipe em Atenção Primária em Saúde.

. 10 Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina (RESOLUÇÃO Nº 3, DE JUNHO DE
2014 - CNE/CES 3/2014).

II - Área de conhecimento 02: Medicina de Família e Comunidade/Clínica Médica

. PONTO TEMA

. 1 Abordagem da Clínica em Atenção Primária em Saúde (APS) e Medicina de Família e Comunidade
( M FC ) .

. 2 Diagnóstico e tratamento da Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica.

. 3 Diagnóstico e tratamento das Pneumonias Comunitárias.

. 4 Diagnóstico e tratamento inicial da Hipertensão Arterial Sistêmica.

. 5 Diagnóstico e tratamento do Diabete Mellitus Tipo 2.

. 6 Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa.

. 7 Internação Domiciliar.

. 8 Promoção da saúde e prevenção de doenças crônicas na atenção primária.

. 9 Integralidade e trabalho em equipe em Atenção Primária em Saúde.

. 10 Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina (RESOLUÇÃO Nº 3, DE JUNHO DE
2014 - CNE/CES 3/2014).

III - Área de conhecimento 03: Patologia Humana

. PONTO TEMA

. 1 Inflamação aguda e crônica.

. 2 Cicatrização e reparo tecidual.

. 3 Neoplasias malignas e benignas.

. 4 Patologia das doenças mais prevalentes do trato gastrointestinal.

. 5 Patologia das doenças mais prevalentes do sistema respiratório.

. 6 Patologia forense

. 7 Patologia das doenças mais prevalentes da pele.

. 8 Patologia das doenças mais prevalentes do sistema urinário.

. 9 Patologia das doenças mais prevalentes do trato genital feminino.

. 10 Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina (RESOLUÇÃO Nº 3, DE JUNHO DE
2014 - CNE/CES 3/2014).

IV - Área de conhecimento 04: Ginecologia e Obstetrícia

. PONTO TEMA

. 1 Anticoncepção

. 2 Distúrbios hipertensivos da gestação

. 3 Diabetes gestacional

. 4 Avaliação da vitalidade fetal

. 5 Cuidados do pré-natal na Atenção Básica

. 6 Urgência e emergência em Obstetrícia e Ginecologia

. 7 Assistência ao trabalho de parto

. 8 Infecções perinatais: sífilis, HIV, toxoplasmose

. 9 Climatério

. 10 Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina (RESOLUÇÃO Nº 3, DE JUNHO DE
2014 - CNE/CES 3/2014).

V - Área de conhecimento 05: Pediatria

. PONTO TEMA

. 1 Avaliação do crescimento e do desenvolvimento da criança

. 2 Imunização ativa e passiva e calendário vacinal na criança e no adolescente

. 3 Anemias na infância

. 4 Doenças diarreicas agudas e desidratação

. 5 Infecções de vias aéreas superiores e inferiores na infância

. 6 Urgências e emergências em Pediatria

. 7 Desnutrição energético proteica e obesidade na infância e adolescência

. 8 Doenças exantemáticas

. 9 Crise convulsiva febril

. 10 Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Medicina (RESOLUÇÃO Nº 3, DE JUNHO DE
2014 - CNE/CES 3/2014).

ANEXO IV

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PARA A PROVA DE CONHECIMENTO

. Item Critérios de avaliação para a Prova de Conhecimento Máximo

. 1 Sistematização (organização do texto) 2

. 2 Síntese (clareza, objetividade, precisão, coerência, criatividade e adequação do texto ao tema) 2

. 3 Capacidade Argumentativa/Domínio do tema (conhecimento específico) 5

. 4 Qualidade da linguagem (gramática e domínio do vocabulário técnico) 1

. T OT A L : 10

ANEXO V

PONTUAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS
ORIENTAÇÕES GERAIS:
I - Os documentos comprobatórios apresentados para a Prova de Títulos devem ser
encadernados de acordo com a ordem em que são relacionados neste Anexo, sob pena
de desclassificação.
II - Quanto aos itens constantes no Grupo I, para efeito de pontuação: será considerada
unicamente a maior titulação e apenas uma vez; somente serão considerados válidos os
títulos reconhecidos pela legislação vigente.
III - Os pontos atribuídos às funções relacionadas nos Grupos II, III e IV são acumulativos,
respeitadas as pontuações máximas.
IV - Para pontuação das funções descritas nos Grupos II e IV, somente serão considerados
títulos válidos aqueles referentes a atividades ocorridas a partir de 01/01/2006.
V - Frações de tempo superiores a 6 (seis) meses serão contadas como 1 (um) ano.
VI - Nos itens que possuam a pontuação variada (exemplo, 0 a 10 ponto por trabalho) ou
com teto sem escalas (exemplo, Item 3.3), a banca deve criar critérios para a pontuação
(exemplo o impacto do periódico ou simpósio para artigos científicos) e registrá-los em
ata anteriormente a análise dos títulos.
VII - os valores para cada item, individualmente, deverão ser múltiplos de 0,1 (zero vírgula
um).
VIII - a pontuação máxima a ser alcançada na prova de títulos será de 150 pontos.
IX - para a pontuação no grupo III só serão consideradas as atividades ocorridas a partir
de 2006.
1 GRUPO I - Títulos Acadêmicos
1.1 Doutorado ou Livre-Docência: 80 (oitenta) pontos.
1.2 Mestrado: 20 (vinte) pontos
1.3 Especialização (pós-graduação Lato Sensu): 10 (dez) pontos
1.4 Residência Médica: 15 (quinze) pontos
2 GRUPO II - Atividades de ensino
2.1 Atividade didática no magistério superior (presencial ou a distância): 1 (um) ponto por
semestre até o máximo de 10 (dez) pontos.
2.2 Ministração de ensino não regular: cursos com duração de até 20 horas (0,1) de 21
a 40 horas (0,5 pontos), cursos com duração maior que 40 horas (um ponto), palestras
(0,2 ponto), conferências (0,5 ponto), até 4 (quatro) pontos pelo conjunto.
2.3 Orientação de tese de doutorado aprovada: 3 (três) pontos por tese, até máximo de
15 (quinze) pontos.
2.4 Orientação de dissertação de mestrado aprovada: 2 (dois) pontos por dissertação, até
o máximo de 12,5 (doze e meio) pontos.
2.5 Orientação de trabalho aprovado, de conclusão de curso de graduação ou de
especialização (pós-graduação Lato Sensu): 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por trabalho, até
o máximo de 4 (quatro) pontos.
2.6 Orientação de outra natureza em nível de graduação (iniciação científica, extensão,
outras): 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por aluno e por ano, até o máximo de 4 (quatro)
pontos.
2.7 Atividade didática em escolas de educação básica (níveis fundamental e médio) ou
ensino-serviço na sua área de atuação: 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por ano, até o
máximo de 3 (três) pontos.
2.8 Orientação de outra natureza ou preceptoria (internato, residência, atividade
educativa curricular de interação ensino-serviço) em nível de graduação (estágio não
curricular, estágio não obrigatório e monitoria) presencial ou a distância: 0,5 (zero vírgula
cinco) por semestre, até o máximo de 4 (quatro) pontos.
2.9 Exercício de tutoria: em ensino superior na modalidade de ensino presencial ou
distância reconhecido pelo MEC, internato, residência, atividade educativa curricular de
interação ensino-serviço, 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por semestre, até o máximo de 2
(dois) pontos.
2.10 Participação em Bancas Examinadoras de:
a) Doutorado ou Livre-Docência: 1 (um) ponto cada banca, até o máximo de 6 (seis)
pontos.
b) Mestrado: 0,5 (zero vírgula cinco) ponto cada banca, até o máximo de 3 (três)
pontos.
c) Trabalho de conclusão de curso de graduação e/ou especialização (pós-graduação Lato
Sensu): 0,2 (zero vírgula dois) ponto cada banca, até o máximo de 1 (um) ponto.
d) Concurso para carreira do magistério superior: 0,5 (zero vírgula cinco) ponto cada
banca, até o máximo de 3 (três) pontos.
3 GRUPO III - Trabalhos científicos, artísticos, sociais e culturais, e realizações
profissionais
3.1 Autoria de livro com ISBN: de 1 (um) até 10 (dez) pontos por livro até no máximo 30
(trinta) pontos.
3.2 Autoria de capítulo de livro: de 1 (um) a 5 (cinco) pontos cada trabalho até no
máximo 15 (quinze) pontos.
3.3 Tradução de livros, de 1 (um) a 3 (três) pontos cada trabalho até 12 (doze)
pontos.
3.4 Organização de livro ou periódico acadêmico: de 0,5 (zero vírgula cinco) a 2 (dois)
pontos cada trabalho, até o máximo de 8 (oito) pontos.
3.5 Trabalhos completos publicados em anais: de 0,1 (zero virgula um) até 2 (dois) pontos
por trabalho até o máximo de 10 pontos.
3.6 Artigos em periódico com corpo editorial e ISSN: de 0,5 (zero vírgula cinco) até 4
(quatro) pontos por trabalho até no máximo 25 (vinte e cinco) pontos.
3.7 Trabalho de natureza técnica ou profissional, sem caráter rotineiro: de 0 (zero) até 4
(quatro) pontos pelo conjunto dos trabalhos.
3.8 Participação voluntária em trabalho social, sem remuneração: 0,2 (zero virgula dois)
ponto a cada 6 (seis) meses de trabalho, até o máximo de 1 (um) ponto.
3.9 Avaliador de artigos para revistas especializadas até um máximo de 2 (dois) pontos
pelo conjunto
3.10 Membro de corpo editorial até o máximo de 2 (dois) pontos pelo conjunto.
3.11 Organização de evento científico: de 0,1 (zero virgula um) até 0,5 (zero vírgula cinco)
pontos por evento até o máximo de 3 pontos.
4 GRUPO IV - Funções administrativas universitárias
4.1 Reitor, Vice-Reitor ou Pró-Reitor: 3 (três) pontos por ano até o máximo de 9 (nove)
pontos.
4.2 Diretor de Centro/Campus: 2 (dois) pontos por ano, até o máximo de 6 (seis)
pontos.
4.3 Vice-Diretor de Centro, Chefe de Departamento, Diretor de Órgão Suplementar,
Coordenador de Curso de graduação ou de pós-graduação/residência: 1 (um) ponto por
ano, até o máximo de 6 (seis) pontos.
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